
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3098175 - RJ (2025/0433835-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 

ADVOGADO : ANTONIO  PEDRO  MARQUES  GARCIA  DE  SOUZA  -
RJ166494

AGRAVADO : MARCO ANTÔNIO BARTHOLAZZI RIBEIRO 
ADVOGADO : HUGO CERQUEIRA GOULART - RJ116429

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
SÚMULA Nº  7/STJ. SÚMULA Nº  182/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
DUPLO CONTROLE.
1.  Conforme  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal,  a  decisão  que
inadmite  o  recurso  especial  é  incindível  e  deve  ser  impugnada
completamente,  fundamento  por  fundamento,  sob  pena  de  violação  do
princípio  da  dialeticidade  e  não  conhecimento  do  respectivo  agravo  em
recurso  especial,  nos  termos dos  arts.  932,  III,  do  CPC,  253,  parágrafo
único, I, do RISTJ e da Súmula nº 182/STJ.
2.   No  tocante  à  Súmula  nº  7/STJ, não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de  que  maneira  a  análise  não  dependeria  do  reexame fático-probatório,
adotando os fatos conforme postos pelas instâncias ordinárias. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
admissibilidade  do  recurso  especial  submete-se  a  duplo  controle,
competindo a esta Corte Superior o juízo definitivo tanto sobre os requisitos
de admissibilidade quanto sobre o mérito. 
4. Agravo interno não provido.    

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADO : ANTONIO PEDRO MARQUES GARCIA DE SOUZA -

RJ166494
AGRAVADO : MARCO ANTÔNIO BARTHOLAZZI RIBEIRO
ADVOGADO : HUGO CERQUEIRA GOULART - RJ116429

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.

. . JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.SÚMULA Nº 7/STJ  SÚMULA Nº 182/STJ
DUPLO CONTROLE.
1. Conforme o entendimento deste Superior Tribunal, a decisão que
inadmite o recurso especial é incindível e deve ser impugnada
completamente, fundamento por fundamento, sob pena de violação do
princípio da dialeticidade e não conhecimento do respectivo agravo em
recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC,  253, parágrafo
único, I, do RISTJ e da . Súmula nº 182/STJ
2.  No tocante à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório,
adotando os fatos conforme postos pelas instâncias ordinárias.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a
admissibilidade do recurso especial submete-se a duplo controle,
competindo a esta Corte Superior o juízo definitivo tanto sobre os
requisitos de admissibilidade quanto sobre o mérito.
4. Agravo interno não provido.    

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DE ENSINO
SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU contra a decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial,  com fundamento em que deixou de impugnar especificamente a
incidência da , aplicando a  (e-STJ fls. ). Súmula nº 7/STJ  Súmula nº 182/STJ 272/273

Em suas razões (e-STJ fls. ), a parte agravante afirma que "281/308
destinou um capítulo específico em seu agravo em recurso especial de e. STJ fls. 

 (itens ), no qual impugnou especificamente o suposto o óbice do118/214 36/41
" (e-STJ fl. 283). Sustenta que demonstrou que oenunciado n°7 da sumula deste e. STJ

recurso especial não depende do revolvimento da matéria fático-probatória, tratando-
se de questões exclusivamente de direito (e-STJ fls. ).284/285

Ademais, alega que a decisão agravada é genérica, ao que passa a
reproduzir as peças anteriores, apontando a violação de diversos dispositivos da lei
federal (e-STJ fls. ).288/308

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 316/321.
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É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme o entendimento deste Superior Tribunal, a decisão que inadmite

o recurso especial é incindível e deve ser impugnada completamente, fundamento por
fundamento, sob pena de violação do princípio da dialeticidade e não conhecimento do
respectivo agravo em recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, 253,
parágrafo único, I, do RISTJ e da . Súmula nº 182/STJ

Nesse sentido:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento consolidado no
julgamento dos  pela Corte Especial do STJ. EAREsp n. 746.775/PR
8. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ,
não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
9. A alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial
representa matéria de direito, sem a exposição da tese jurídica desenvolvida
e a demonstração da adoção dos fatos conforme postos nas instâncias
ordinárias, não é apta a afastar os óbices das Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
10. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Agravo em recurso especial não conhecido.
[...]

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.518.763/RS
Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  22/12/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO
CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA MESMA DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. SEGUNDO RECURSO. PRINCÍPIO
DA UNIRRECORRIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 932,
CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INCINDÍVEL.
MULTA. LITIGÂNCIA. MA-FÉ. CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO
CONFIGURADO.
[...]
2. Incumbe à agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, III, do Código de Processo Civil).
3. No tocante à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto
fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,
de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório.
4. A decisão que inadmite o recurso especial proferida pela Corte de origem é
incindível, devendo ser impugnada completamente, fundamento por
fundamento.
5. Por não se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso,
torna-se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.
6.Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 3.009.600/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 3/11/2025,  6/11/2025)
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MON OCRÁTICA. MULTA POR
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo em recurso especial por
ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial. A parte agravante sustenta o preenchimento
dos requisitos de admissibilidade e pleiteia o provimento do recurso. A parte
agravada, em contraminuta, pugna pelo desprovimento e pela aplicação de
multa por suposto caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo interno supre o
requisito de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
agravada, nos termos do  § 1º, do CPC e do princípio da art. 1.021,
dialeticidade; (ii) estabelecer se é cabível a aplicação de multa por litigância
de má-fé em razão da interposição do recurso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que inadmite o recurso especial possui dispositivo único e
incindível, exigindo a impugnação de todos os fundamentos nela constantes,
sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial, conforme

 III, do CPC e  parágrafo único, I, do RISTJ.art. 932,  art. 253,
4. A jurisprudência pacífica do STJ , Corte Especial)(EAREsp 746.775/PR
estabelece que a ausência de impugnação integral configura afronta ao
princípio da dialeticidade, atraindo, por analogia, a incidência da

.Súmula 182/STJ
5. No caso concreto, a parte agravante não enfrentou fundamentos
específicos ,  e ) da decisão(Súmula 518/STJ  Súmula 7/STJ  Súmula 5/STJ
que inadmitiu o recurso especial, o que impõe a manutenção da decisão
monocrática.
6. A multa prevista no  § 2º, do CPC não se aplica quando ausente art. 1.026,
a natureza protelatória do recurso, sendo insuficiente a mera interposição de
recurso cabível para caracterizar litigância de má-fé, conforme precedentes
desta Corte (AgInt no ; EDcl no AgInt no REsp 995.539/SE

).AREsp 844.507/SP
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso desprovido."
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira AREsp 2.728.601/SP
Turma, julgado em  REPDJEN de  DJEN de 15/9/2025,  3/10/2025,
18/09/2025)

 
No tocante à , não basta à parte agravante sustentar Súmula nº 7/STJ

genericamente a não aplicação do óbice, sem explicitar, à luz do contexto fático
delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório, adotando os fatos conforme
postos pelas instâncias ordinárias.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA

.SÚMULA 182/STJ
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando:

 (  do Código de Processo Civil) e .Súmula 83/STJ  art. 1.022  Súmula 7/STJ
2. No caso dos autos, não houve impugnação efetiva da Súmula 7/STJ
.
Não basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração da
prova: 'A alegação genérica de que o recurso especial discute matéria
de direito não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7
do STJ' (AgInt no , relator Ministro João AREsp n. 2.698.835/DF
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de . 22/5/2025)
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3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp 3.046.780/MS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 9/2/2026,  12/2/2026
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
SÚMULAS N. 5, 7, 83 E 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
[...]
7. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser
impugnada em sua integralidade, conforme entendimento consolidado no
julgamento dos  pela Corte Especial do STJ. EAREsp n. 746.775/PR
8. Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ,
não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
9. A alegação genérica de que o tema discutido no recurso especial
representa matéria de direito, sem a exposição da tese jurídica
desenvolvida e a demonstração da adoção dos fatos conforme postos
nas instâncias ordinárias, não é apta a afastar os óbices das
Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
10. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada, conforme exigido pela Súmula n. 182 do STJ, impede o
conhecimento do agravo em recurso especial.
[...]"

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.518.763/RS
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se) 16/12/2025,  22/12/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGADO.
ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.  DO . RAZÕES ART. 932, INCISO III,  CPC/2015
GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo (art. 932, inciso III, do ). CPC/2015
2. Em relação à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas. Precedente.
3. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp 2.102.845/RS
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 13/2/2023,  17/2/2023
se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE.  III, ART. 932,
DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal
de origem para negar seguimento ao reclamo.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no  III, do CPC art. 932,
de 2.015 e  I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte art. 253,
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do
óbice invocado.
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3. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de incidência do
óbice da  não basta apenas deduzir alegação genérica Súmula 7/STJ
de presença dos requisitos de admissibilidade, ou de
inaplicabilidade do referido óbice ou, ainda, que a tese defensiva
não demanda reexame de provas. Para tanto o recorrente deve
desenvolver argumentação que demonstre como seria possível
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem
nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que os
fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do
qual, contudo, não se desobrigou.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp 1.970.371/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de 14/12/2021,  17/12/2021)

 
Na espécie, verifica-se que a decisão que inadmitiu o recurso especial

adotou os seguintes fundamentos:
 
"Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato,
apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não
perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória,
inadequada para interposição de recurso especial.

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do
, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ  '(...) se,REsp 336.741/SP  07/04/2003,

nos moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se
incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto da
súmula 7-STJ'.

Veja-se o que consta da fundamentação dos acórdãos recorridos:
'(...) Assiste razão ao recorrente, vez que não se

verifica o preenchimento cumulativo dos requisitos para
concessão do efeito suspensivo aos embargos à execução,
consoante determina o artigo 919, §1º, do CPC: 'Art. 919.
Os embargos à execução não terão efeito suspensivo. § 1º
O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir
efeito suspensivo aos embargos quando verificados os
requisitos para a concessão da tutela provisória e desde
que a execução já esteja garantida por penhora, depósito
ou caução suficientes'.

Da análise dos autos de origem, observa-se que a
execução não está garantida por penhora, depósito ou
caução.

Ora, o exequente não garantiu a execução; trata-
se de requisito objetivo cuja ausência leva à
impossibilidade de se atribuir o efeito pretendido, não
importando a relevância dos fundamentos de defesa
utilizados.

(...)
Ademais, a dispensa de garantia nos embargos à

execução, ainda que fosse admitida, somente seria
aplicável aos casos em que evidenciada insuficiência de
patrimônio da parte para oferecê-la.

No caso em questão, não se constata essa
insuficiência patrimonial, situação esta que sequer foi
alegada pela agravada, que se limita a defender a
desnecessidade de prestação de garantia do juízo em
casos excepcionais, como na hipótese, de incerteza do
título exequendo e de fortes indícios de nulidade dos
títulos.

Logo, deve ser reformada a decisão recorrida,
considerando que não se vislumbram na presente hipótese
os requisitos necessários à atribuição de efeito suspensivo,
com a garantia do Juízo, na forma determinada pelo

 §1º, do CPC. Não se pode, portanto, e por ora,art. 919,
atribuir efeito suspensivo aos embargos à execução (não
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obstante a possibilidade de que isso venha a ocorrer
posteriormente, caso venham a ser preenchidos todos os
requisitos). (...)

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual
modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-
probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo
que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

[...]" (e-STJ fls.  - grifou-se).179/181
 

Nesse contexto, constata-se que a  parte agravante não impugnou
especificamente a incidência da , pois ignorou as circunstâncias Súmula nº 7/STJ
registradas na decisão agravada e se limitou a afirmar, genericamente, que a decisão
seria nula, genérica, usurpou a competência do STJ e "a apreciação das teses do seu
recurso não exige, sob qualquer ângulo, o revolvimento da matéria fático-probatória

" (e-STJ fl. 201).constante dos autos
Não há falar que seja genérica porque indicou expressamente os elementos

fático-probatórios nos quais se baseou a Corte local para dirimir a controvérsia.
Também não usurpou a competência do Superior Tribunal de Justiça, pois  a
admissibilidade do recurso especial está sujeita a duplo controle.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. EXCLUSÃO
DE ANÚNCIOS.
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu de
recurso especial em ação de obrigação de fazer e não fazer, visando à
exclusão de anúncios de produtos em site de intermediação de comércio
eletrônico.
2. Quanto à alegação de nulidade da decisão de inadmissibilidade
por vício de fundamentação e motivação, vale registrar que o recurso
especial é submetido a duplo juízo de admissibilidade, não estando
esta Corte Superior vinculada às manifestações do Tribunal a quo
acerca dos pressupostos recursais, já que se trata de juízo
provisório, pertencendo a esta Corte o juízo definitivo quanto aos
requisitos de admissibilidade e em relação ao mérito.
[...]
9. A pretensão recursal de afastar a condenação de exclusão dos anúncios
não encontra amparo no  da . art. 19  Lei n. 12.965/2014
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp   relator Ministro Humberto Martins,2.533.832/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 18/11/2024,  22/11/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO VERIFICADA. CERTIDÃO
DE TEMPESTIVIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE
VINCULAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DUPLO CONTROLE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na decisão
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o

 do .art. 1.022  CPC/2015
2. No caso, verificada a omissão, acolhem-se os embargos para suprir o vício.
3. 'Está sedimentado na jurisprudência desta Corte o entendimento
de que a decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade
oriundas do Tribunal a quo não vincula o Superior Tribunal de
Justiça, que tem a incumbência indelegável de rever o juízo de
admissibilidade do recurso especial, assim submetido a duplo
controle (v.g.: AgInt nos , Rel. Ministro HERMAN EREsp 1.776.770/SP
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe 05/05/2020,

 11/05/2020; EDcl no AgInt nos EDcl no , Rel. AREsp 1.465.673/RS
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Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020,
DJe  EDcl no AgInt no , Rel. Ministro 27/08/2020;  REsp 1.702.212/ES
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em  DJe 13/03/2018,

' (AgInt nos EDcl nos , Relatora21/03/2018)  EAREsp n. 1.600.923/PR
MINISTRA LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 22/6/2021,
DJe de . 1/7/2021)
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes."
(EDcl no AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos AREsp 2.132.035/ES
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 12/12/2022,  15/12/2022
grifou-se)
 
Assim, não é possível reconhecer o desacerto da decisão agravada, motivo

pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.  
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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